
 

DISPENSA DE VALOR Nº 004/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1.135/2025 

COM BASE NO ART. 75, INC. II DA LEI 14.133/2021 

 

O DEPARTAMENTO DE HIGIENE E SAÚDE DE POMPEIA, neste ato denominada 

CONTRATANTE, com sede na Rua Deputado Romeiro Pereira nº 86 - Bairro Centro - 

CEP 17580-000 – Pompeia/SP, inscrito no CNPJ sob o nº  57.266.025/0001- 59, neste ato 

representada pelo Superintendente Sr. PAULO HENRIQUE BARBOSA, portador do 

documento de identidade RG nº 33.077.052-4 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 

325.997.318-44, torna público que realizará Dispensa de Licitação, nos termos do art. nº 

75, inc. II da Lei 14.133/21, e demais exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação 

Direta, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, objetivando obter a 

melhor proposta, observadas as informações discriminadas a seguir: 

 

Valor estimado da contratação: R$ 57.200,00 (Cinquenta e sete mil duzentos reais). 

Início do Cadastro da Proposta: 13 de agosto de 2025 às 8:30h 

Término do Cadastro da Proposta: 18 de agosto de 2025 às 14:30h 

Link: https://licitamaisbrasil.com.br 

Critério de Julgamento: Menor preço por item sem disputa de lances. 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA: 

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para 

AQUISIÇÃO DE KIT DE HIGIENE BUCAL A SEREM UTILIZADOS PELA 

REDE PÚBLICA DE ENSINO DO MUNICÍPIO DE POMPEIA/SP, VOLTADOS À 

ASSISTÊNCIA DA SAÚDE BUCAL, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e no seguinte anexo: 

Anexo I – Termo de Referência 

Anexo II – Minuta de Contrato 

https://licitamaisbrasil.com.br/


 

Anexo III – Modelo da Proposta 

 

1.2. A contratação conforme tabela abaixo: 

ITEM DESCRITIVO UNIDADE QUANTIDADE 

1 

Kit Higiene Bucal Infantil; Composto de 

01escova dental infantil, 01creme dental infantil 

e 01fio dental; Escova dental, comprimento 

aproximado de 16 cm, cabeça pequena; Cabo 

anatômico, acondicionada em embalagem 

apropriada que garanta a integridade do produto; 

Cerda extra macia, entre 27 a 34 tufos, com selo 

de aprovação da ABO (Associação brasileira de 

Odontologia); Cores variadas; Creme dental uso 

infantil, Pesando 50 Gramas, Sabores variados, 

composto de flúor -1100 Ppm; fio dental em 

poliamida, cera, sabor menta aproximadamente 

25m; embalados em kits individuais, em estojo 

Zip Zap de Pvc transparente, medindo 

aproximadamente 9 x 20 Cm; Personalizado com 
nome e logotipo da Prefeitura de Pompeia e do 

Departamento de Higiene e Saúde. Validade 

mínima de 1 Ano da data de entrega. 

KIT 5.000 

 

1.3. O critério de julgamento adotado será o MENOR VALOR POR ITEM, SEM 

DISPUTA DE LANCES, observadas as exigências contidas neste Aviso de contratação 

Direta e seus Anexos quanto às especificações do serviço. 

 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA: 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa 

Eletrônica, sem lances, integrante da plataforma Licita Mais Brasil, disponível no 

endereço eletrônico https://licitamaisbrasil.com.br. 

2.2. O procedimento será divulgado na plataforma Licita Mais Brasil, no Portal Nacional 

de Contratações Públicas – PNCP e no Diário Oficial Eletrônico do Município. 

2.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 

representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema 

https://licitamaisbrasil.com.br/


 

ou ao órgão entidade promotora do procedimento a responsabilidade por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

2.4. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores que não atendam às condições 

deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s) e, que se encontrem nas condições 

de impedimento previstas no artigo 14 da Lei n° 14.133/2021. 

 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA 

PROPOSTA INICIAL: 

3.1. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, 

encaminhará, exclusivamente por meio do sistema eletrônico provido pelo Portal de 

Compras Licita Mais Brasil, por meio do sítio 

https://licitamaisbrasil.com.br/CadastroSimples, a proposta com a descrição do objeto 

ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.2. Os interessados poderão obter maiores informações na página 

https://licitamaisbrasil.com.br/contratacoesdiretasecredenciamentos, podendo sanar 

eventuais dúvidas pela central de atendimentos da Plataforma. 

3.3. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao 

provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso. 

3.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ofertado, 

vinculam a Contratada e, havendo divergência entre as condições da proposta e as 

cláusulas deste Aviso, prevalecerão as últimas. 

3.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 

ou indiretamente na execução do objeto; 

https://licitamaisbrasil.com.br/CadastroSimples
https://licitamaisbrasil.com.br/contratacoesdiretasecredenciamentos


 

3.6. Os preços ofertados na proposta inicial serão de exclusiva responsabilidade do 

fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 

assumindo o proponente o compromisso de fornecer os materiais conforme exigências do 

Termo de Referência, minuta contratual e deste aviso. 

 

4. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO. 

4.1. Encerrado o prazo estabelecido para apresentação de propostas, será verificada a 

conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e 

à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. 

4.2. No caso do preço da proposta do primeiro colocado estar acima do preço máximo 

definido para a contratação, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

4.3. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o 

melhor preço, para que seja obtida a melhor proposta com preço compatível ao estipulado 

pela Administração. 

4.4. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 

exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o 

primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 

proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 

4.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 

4.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

4.6.1. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso, desde que 

insanável. 



 

4.6.2. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação; 

4.6.3. Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

4.7. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de 

preços ou menor lance que: 

4.7.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global 

ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos 

insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 

convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 

referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais 

ele 

renuncie a parcela ou a totalidade da remuneração. 

4.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para 

que o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta. 

4.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 

4.10. Se houver necessidade de negociar o valor ofertado, o proponente terá um prazo 

de no máximo 01 (uma) hora para manifestação, sob pena de inabilitação se assim não 

o fizer. 

4.11. Encerrada a análise quanto a aceitação da proposta, será iniciada a fase de 

habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

 

5. HABILITAÇÃO 



 

5.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor 

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no processo de contratação direta ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/); 

b) Relação de Apenados, mantida pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo – TCE-

SP (https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade (CNIA – CNJ) 

(https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php) 

5.2. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será considerado inabilitado, por 

falta de condição de participação. 

5.3. As exigências de habilitação a serem atendidas pelo fornecedor são aquelas 

discriminadas nos itens a seguir: 

 

1. 5.3.1. Habilitação Jurídica 

5.3.1.2. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

5.3.1.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 

Junta Comercial, tratando-se de sociedade empresária; 

5.3.1.4. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva. 

 

5.3.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php


 

1. 5.3.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no 

Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso; 

5.3.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo 

ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 

o objeto contratual; 

5.3.2.3. Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal do 

domicílio ou sede do Licitante, ou outra equivalente, mediante as seguintes certidões: 

5.3.2.3.1. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do 

Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos 

os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, 

de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-

Geral da Fazenda Nacional. 

5.3.2.3.2. Certidão de Regularidade de ICMS – Imposto sobre Circulação de Mercadorias 

e Serviços, expedida pela Secretaria da Fazenda ou Certidão Negativa de Débitos 

Tributários expedida pela Procuradoria Geral do Estado ou declaração de isenção ou de 

não incidência assinada pelo representante legal da licitante, sob as penas da lei; e 

5.3.2.3.3. Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Tributos Mobiliários, 

expedida pelo Município, domicílio ou sede do licitante; 

5.3.2.4. Prova de Regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS), com apresentação do Certificado de Regularidade, com prazo de validade em 

vigor, na forma da Lei. 

5.3.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VIIA da Consolidação das Leis do Trabalho (CNDT), aprovada pelo 

Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 



 

5.3.2.6. Certidão de Regularidade na Contratação de Aprendizes, por meio do link: 

https://certidoes.sit.trabalho.gov.br/ 

5.3.2.7. Certidão de Regularidade na Contratação de Pessoas com Deficiência e 

Reabilitados da Previdência Social, por meio do link: https://certidoes.sit.trabalho.gov.br/ 

5.3.2.8. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica junto ao TCU - CNJ - CNIA - CEIS - 

CNEP , por meio do link: https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/ 

5.3.2.9. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 

empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena 

de inabilitação. 

5.3.2.10. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não 

impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja 

declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do Aviso de 

Contratação Direta. 

5.3.2.11. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma 

restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, 

no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a 

regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da 

administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de 

justificativa. 

5.3.2.12. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 

acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de 

Contratação Direta, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem 

de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa 

de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal 

e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

https://certidoes.sit.trabalho.gov.br/
https://certidoes.sit.trabalho.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/


 

 

5.3.3. Qualificação Econômico-Financeira 

2. 5.3.3.1. Certidão de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da 

sede da pessoa jurídica. Nas hipóteses em que a certidão encaminhada for positiva, deve 

o licitante apresentar comprovante da homologação/deferimento pelo juízo competente 

do plano de recuperação judicial/extrajudicial em vigor. 

 

5.3.4. Declaração Conjunta/Unificada de que: 

- Que cumpre com as normas relativas à saúde e segurança no trabalho dos seus 

funcionários, bem como aqueles previstos no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 

Federal, preenchida em papel timbrado da licitante e assinada pelos seus representantes 

legais; 

- Que não se encontra no cadastro de empresas inidôneas do Tribunal de Contas da União, 

do Ministério da Transparência, Fiscalização e Controladoria-Geral da União; no Sistema 

de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF como impedidas ou suspensas; 

ou no Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de Improbidade Administrativa 

e Inelegibilidade, supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça; 

- Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 

2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 

49, bem como, que não extrapolou a receita bruta máxima permitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte, no ano-calendário de realização da 

licitação (art. 4º, §3º, lei nº 14.133/21); 

- Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta 

e seus anexos, cumprindo os requisitos para a habilitação definidos no Aviso de 

Contratação Direta e que a proposta apresentada está em conformidade com as exigências 

deste Aviso de Contratação Direta e que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação 

no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 



 

- Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 13 anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

- Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 

ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º 

da Constituição Federal; 

- Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva 

de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência 

Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme 

disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 23 de julho de 1991; 

- Que sendo vencedora, atenderá as disposições da Lei Federal nº 13.709, de 13 de agosto 

de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), e alterações, quando do tratamento 

de dados pessoais e dados pessoais sensíveis a que tenha acesso, para o propósito de 

execução e acompanhamento do Contrato, não podendo divulgar, revelar, produzir, 

utilizar ou deles dar conhecimento a terceiros estranhos a esta contratação, a não ser por 

força de obrigação legal ou regulatória; 

- Que a declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o 

licitante às sanções previstas em lei e neste Aviso de Contratação Direta. 

- Que está ciente e atende as vedações previstas no artigo 13 da Lei federal 14.133/21. 

5.4. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

5.5. Se a empresa licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 

matriz, e se for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 

aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 

somente em nome da matriz. 

5.6. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão 

será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 



 

5.7. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

5.8. No julgamento dos documentos de habilitação, a Administração poderá sanar erros 

ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica. 

5.9. Todas as certidões deverão estar com seus prazos de validade aptos na data de 

apresentação, sendo que será confirmada a validade e autenticidade das mesmas, quando 

possível. 

5.9.1. O Agente de Contratação poderá realizar a atualização de documentos cuja validade 

tenha expirado após a data de recebimento das propostas. 

5.9.2. No caso acima, a verificação pelo Agente de Contratação, em sítios eletrônicos 

oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões, constitui meio legal de prova, para 

fins de habilitação. 

5.9.3. Caso a licitante não tenha inserido as certidões, o Agente de Contratação verificará 

em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões. 

5.9.3.1. Se o Agente de Contratação obtiver as certidões mediante pesquisa, será 

considerada para fins de habilitação. 

5.9.3.2. Se o Agente de Contratação não obtiver as certidões mediante pesquisa, ficará 

sob responsabilidade da empresa a não entrega das mesmas, sendo declarada inabilitada. 

5.10. O prazo acima poderá ser prorrogado, a critério do(a) Agente de contratação, desde 

que solicitado por escrito, antes de findo o prazo estabelecido. 

 

6. CONTRATAÇÃO 

6.1. Após a Ratificação, caso se conclua pela contratação, será firmado TERMO DE 

CONTRATO ou emitido instrumento equivalente, com a convocação para assinatura via 

e-mail. 



 

6.2. O adjudicatário terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito a contratação, 

sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

6.3. As condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso deverão ser 

mantidas durante a prestação de serviço. 

 

7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

7.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses 

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, ficando sujeito, sem prejuízo da 

responsabilidade civil, criminal e da reparação dos danos causados ao Município e, das 

sanções previstas no art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021 e ulteriores alterações. 

7.2. Sem prejuízo da faculdade prevista no art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021 e 

ulteriores alterações, o não cumprimento do objeto da contratação sujeitará, 

cumulativamente a CONTRATADA as seguintes multas: 

a) Multa de 5% (Cinco por cento) sobre o valor total do contrato, pela recusa injustificada 

do adjudicatário em assinar o instrumento contratual, ou documento equivalente; 

b) Multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) do valor total do contrato, ou documento 

equivalente, por dia de atraso na entrega ou na execução do objeto. 

7.2.1. O pagamento dessas multas não exime a adjudicatária da reparação de eventuais 

danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha a acarretar a contratante. 

7.2.2. As multas, calculadas como acima, deverão ser recolhidas no prazo de dez dias 

corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada por esta Administração.  

7.2.3. A aplicação de uma das sanções não implica na exclusão de outras previstas na 

legislação vigente. 

7.3. A contratação será rescindida, de pleno direito, independentemente de procedimento 

judicial e do pagamento de indenização, nos casos de falência, insolvência civil, 

concordata, liquidação judicial ou extrajudicial, dissolução, alteração ou modificação da 



 

finalidade ou estrutura da CONTRATADA, de forma que prejudique a execução do objeto, 

de qualquer outro fato impeditivo da continuidade da sua execução, ou, ainda, na hipótese 

de sua cessão ou transferência, total ou parcial, a terceiros. A inexecução total ou parcial 

da contratação ou o descumprimento de quaisquer das obrigações, ensejará sua rescisão, 

nos casos enumerados no artigo 137, no modo previsto pelo artigo 138, com as 

consequências estabelecidas no artigo 139, todos da Lei Federal nº. 14.133/2021, em sua 

redação atual. 

7.4. As sanções previstas serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas 

previstas nos incisos do art. 155 da lei 14.133/2021, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, 

pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

7.5. A aplicação das Sanções somente ocorrerá após assegurado o contraditório e a prévia 

defesa, nos termos da legislação vigente. 

7.6. Até a decisão final quanto a eventual defesa apresentada, será retido o numerário 

apurado referente a sanção, sendo que o montante da multa poderá, a critério do 

Município, ser compensado com valores de pagamento devido ao fornecedor. 

7.7. No caso de reincidência pela 3ª (terceira) vez, de necessidade de correção no objeto 

no prazo de 06 (seis) meses, a Contratante poderá declarar Inexecução Contratual 

aplicando as penalidades existentes neste Aviso de Contratação. 

 

8. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

8.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 

orçamentária, na classificação abaixo: 

 

ÓRGÃO – 03 – DHS 

Unidade orçamentária: 03.02 – Entidade a Autarquias - DHS 



 

Unidade Executora: 03.02.04 – Serviço de Saúde Bucal 

Função Programática: 10.301.0041.2069 – Manutenção das Atividades/Ações/Serviço 

Saúde Bucal 

Elemento de Despesas: 3.3.90.00 – Material Consumo 

Fonte de Recurso: Estadual – Código de Aplicação: 300-4 

 

9. DO PAGAMENTO 

9.1. O pagamento será processado em até 30 (trinta) dias após a apresentação da nota 

fiscal, devidamente atestada pelo CONTRATANTE, por meio de nota de empenho, 

mediante depósito no Banco do Brasil, ag. 1622-5, conta 464-2. 

9.2. O atraso superior a 90 (noventa) dias da realização do pagamento acima fixado 

incidirá no bloqueio das senhas de acesso à ferramenta, acesso este que será liberado 

novamente após constatada a quitação do citado débito pela Contratante. 

9.3. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente 

pela Contratante, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira e sua 

apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, sendo 

os juros de mora calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por 

cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 

 

I = (TX/100) 

365 

EM = I x N x VP, onde: 

 

I = Índice de atualização financeira; 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 

EM = Encargos moratórios; 

N =Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; 

     VP = Valor da parcela em atraso 

 



 

8. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

8.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

 

a) Republicar o presente aviso com uma nova data. 

b) Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de 

base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que 

possível, e desde que atendidas as condições de habilitação exigidas. 

c) Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 

habilitação, conforme o caso. 

 

8.2. As providências dos subitens “a” e “b” também poderão ser utilizadas se não houver 

o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

8.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, 

cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo 

indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação. 

8.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 

pela Administração ou de sua desconexão. 

8.5. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento observarão o horário de 

Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação 

relativa ao procedimento. 

8.6. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 



 

8.7. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 

segurança da contratação. 

8.8. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

8.9. Fica assegurado a possibilidade de retenção no momento do pagamento de Imposto 

de Renda Retido na Fonte nos termos do art. 2º-A da IN RFB nº 1.234, de 11 de janeiro 

de 2012, em especial seu Anexo I, salvo exceções previstas em lei. 

 

Pompeia, 08 de agosto de 2025. 

 

Paulo Henrique Barbosa 

Superintendente 

 



 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

DISPENSA DE VALOR Nº 004/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1.135/2025 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é o registro de preços visando a AQUISIÇÃO DE 

KIT DE HIGIENE BUCAL A SEREM UTILIZADOS PELA REDE PÚBLICA DE 

ENSINO DO MUNICÍPIO DE POMPEIA/SP, VOLTADOS À ASSISTÊNCIA DA 

SAÚDE BUCAL, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 

Aviso de Contratação Direta e no seguinte anexo: 

 

ITEM DESCRITIVO UNIDADE QUANTIDADE 

1 

Kit Higiene Bucal Infantil; Composto de 

01escova dental infantil, 01creme dental infantil 

e 01fio dental; Escova dental, comprimento 

aproximado de 16 cm, cabeça pequena; Cabo 

anatômico, acondicionada em embalagem 

apropriada que garanta a integridade do produto; 
Cerda extra macia, entre 27 a 34 tufos, com selo 

de aprovação da ABO (Associação brasileira de 

Odontologia); Cores variadas; Creme dental uso 

infantil, Pesando 50 Gramas, Sabores variados, 

composto de flúor -1100 Ppm; fio dental em 

poliamida, cera, sabor menta aproximadamente 

25m; embalados em kits individuais, em estojo 

Zip Zap de Pvc transparente, medindo 

aproximadamente 9 x 20 Cm; Personalizado com 

nome e logotipo da Prefeitura de Pompeia e do 

Departamento de Higiene e Saúde. Validade 

mínima de 1 Ano da data de entrega. 

KIT 5.000 

 

1.2. As empresas licitantes deverão apresentar na proposta de fornecimentos produtos 

com registro junto ao Ministério da Saúde, quando for exigido para o item.  

 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 



 

2.1. A saúde bucal é um componente essencial da saúde geral e, conforme preconiza a 

Política Nacional de Saúde Bucal do Ministério da Saúde, a promoção de saúde bucal nas 

unidades de saúde do município e a realização de ações intersetoriais, para promover 

atividades educativas e e preventivas como a realização de escovação supervisionada as 

escolas de educação infantil e do ensino fundamenta da rede municipal e estadual de 

ensino.. Nesse contexto, a contratação de uma empresa para o fornecimento de kits de 

higiene bucal infantil para estudantes regularmente matriculados na rede pública de 

ensino. 

 

 Alinhamento com a Política Nacional de Saúde Bucal: A Política Nacional 

de Saúde Bucal visa promover a saúde, prevenir doenças e garantir o acesso a 

tratamentos odontológicos adequados. A disponibilização de kits de higiene 

bucal em âmbito escolar é fundamental para que as equipes de saúde possam 

realizar as ações pactuadas a partir da pactuação de participação do município 

no Programa Saúde na Escola, que dentre suas ações contempla a escovação 

supervisionada e a promoção de saúde bucal à estudantes. A contratação de 

uma empresa que garanta o fornecimento dos kits, atendendo padrões exigidos, 

contribuirá para a efetividade das ações de saúde bucal. 

 

 Melhora da Saúde Bucal a Médio e Longo Prazo: A prevenção de doenças 

bucais, como cáries e doenças periodontais, será potencializada, resultando 

em uma redução significativa na incidência dessas condições. Isso não apenas 

melhorará a qualidade de vida dos cidadãos, mas também reduzirá os custos 

com tratamentos mais complexos no futuro, aliviando a pressão sobre o 

sistema de saúde. 

 



 

2.2. Em suma, a contratação de uma empresa para o fornecimento de kits de higiene bucal 

uma medida necessária para garantir a promoção de saúde aos alunos da rede pública de 

ensino. Essa ação não apenas atende às diretrizes da Política Nacional de Saúde Bucal, 

mas também traz benefícios imediatos e sustentáveis para a saúde bucal da população, 

promovendo um futuro mais saudável e com melhor qualidade de vida para todos. 

 

3. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 

3.1. Os bens serão fornecidos parceladamente, até que seja atingida a quantidade total 

adquirida, em atendimento às requisições periódicas escritas expedidas pelo Setor de 

Compras e Material do Departamento de Higiene e Saúde, sendo que as entregas deverão 

ser feitas no Almoxarifado do Departamento de Higiene e Saúde, sito na rua Quintino 

Bocaiúva, n° 37, Flândria, na cidade de Pompeia/SP, no horário compreendido das 8:00 

às 17:00 horas de segunda a sexta feira. 

3.2. Os bens deverão ser entregues em no máximo 5 (cinco) dias corridos, contados a 

partir do recebimento da respectiva requisição. 

3.3. O prazo de validade dos materiais na data da entrega não poderá ser inferior a (2/3) 

dois terços do prazo total recomendado pelo fabricante. 

3.4. Os materiais serão recebidos provisoriamente no prazo de 1 (um) dia útil, pelo 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 

verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de 

Referência e na proposta. 

3.5. Os materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 

as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

substituídos no prazo de 2 (dois) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, 

sem prejuízo da aplicação das penalidades. 



 

3.6. Os materiais serão recebidos definitivamente no prazo de 1 (um) dia, contados do 

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 

consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 

3.6.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 

dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 

definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

3.7. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

 

4. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 

4.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo para 

fins de liquidação. 

4.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como:  

4.2.1. O prazo de validade;  

4.2.2. A data da emissão;  

4.2.3. Os dados do contrato e do órgão contratante;  

4.2.4. O período respectivo de execução do contrato;  

4.2.5. O valor a pagar;  

4.2.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  

4.3. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta), contados a partir da data do 

recebimento definitivo, atestado em nota fiscal, através de ordem bancária, para crédito 

em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.   

4.4. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado.   

4.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 



 

bancária para pagamento.  

4.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

4.6.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos 

na legislação vigente. 

4.7. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz 

jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

5.1. São obrigações da Contratante: 

5.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Aviso de Contratação 

Direta e seus anexos; 

5.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Aviso de Contratação Direta e da 

proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;   

5.1.3. Comunicar à contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

5.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado;  

5.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo e forma estabelecidos no Aviso de Contratação Direta e seus anexos; 

5.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 



 

Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 

Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Aviso de Contratação 

Direta, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

6.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo 

e local constantes no Aviso de Contratação Direta e seus anexos, acompanhado da 

respectiva nota fiscal; 

6.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

6.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

Referência, o objeto com avarias ou defeitos;   

6.1.4. Comunicar à contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação;   

6.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação; 

6.1.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

 

7. DA SUBCONTRATAÇÃO   

7.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 

8. ALTERAÇÃO SUBJETIVA   

8.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 



 

jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 

habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições 

do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa 

da Administração à continuidade do contrato. 

 

9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

9.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim. 

9.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

9.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 

complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.  

9.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).  

9.7. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 



 

de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos.  

9.8. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome 

dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à 

regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 

autoridade competente para as providências cabíveis. 

 

10. DA VALIDADE 

10.1. A validade do instrumento será de 12 (doze) meses, contado a partir da data de sua 

assinatura. 

 

 

PAULO HENRIQUE BARBOSA 

SUPERINTENDENTE 

 

 

FERNANDO RAINERI HALLGRIM 

PREGOEIRO 

 

 



 

ANEXO III – MINUTA DE CONTRATO 

MINUTA DE CONTRATO REFERENTE A AQUISIÇÃO DE KIT DE HIGIENE 

BUCAL A SEREM UTILIZADOS PELA REDE PÚBLICA DE ENSINO DO 

MUNICÍPIO DE POMPEIA/SP, VOLTADOS À ASSISTÊNCIA DA SAÚDE 

BUCAL, QUE ENTRE SI CELEBRAM O DEPARTAMENTO DE HIGIENE E 

SAÚDE DE POMPEIA E A EMPRESA. 

 

CONTRATO Nº XX/2025 

DISPENSA DE VALOR N° 004/2025 – PROCESSO Nº 00/2025 

DATA DA HOMOLOGAÇÃO: XX/XX/2025 

 

O DEPARTAMENTO DE HIGIENE E SAÚDE DE POMPEIA, ESTADO DE SÃO 

PAULO, com sede na Rua Deputado Romeiro Pereira, nº 86, Centro, Pompeia/SP, 

inscrita no CNPJ sob nº 57.266.025/0001-59, neste ato representado pelo Sr. 

Superintendente, PAULO HENRIQUE BARBOSA, a seguir denominada simplesmente 

CONTRATANTE, e, do outro lado a empresa XXXX inscrita no CNPJ nº XXXX, com 

sede à Rua XXXX, representada por seu Representante XXXX, inscrito no CPF nº 

XXXX, portador do RG. nº XXXXX, a seguir denominada simplesmente 

CONTRATADA, firmam neste ato, nos termos e para fins da DISPENSA DE VALOR 

Nº 004/2025, que será regido pela Lei federal nº 14.133/21, Lei Complementar 123/06 

alterada pela 137/13, e demais legislações pertinentes, na forma e condições que se 

seguem: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a aquisição de kit de higiene bucal a serem utilizados 

pela rede pública de ensino do município de Pompeia/SP, voltados à assistência da saúde 

bucal, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos. 

 

CLAÚSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA DO CONTRATO 



 

2.1. O prazo de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses a partir da data de 

sua assinatura, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DESCRIÇÃO DOS MATERIAIS 

 

Item Descritivo / Material Marca Qtde Valor Unitário Valor Total 

      

      

  

 

CLÁUSULA QUARTA – VALOR DO CONTRATO E DOTAÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA: 

4.1. O valor total deste Contrato é de R$ xxx (xxx). 

4.2. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 

orçamentária própria, prevista no orçamento do Departamento, para o exercício de 2025, 

na classificação abaixo: 

4.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

CLÁUSULA QUINTA – FORMA DE PAGAMENTO 

5.1. O pagamento ocorrerá em até 30 (trinta) dias após recebimento dos produtos e 

conferência minuciosa, devidamente atestada pelo representante do Departamento de 

Higiene e Saúde. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO PRAZO DE ENTREGA: 



 

6.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de 

Referência. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 

7.1. A CONTRATADA assume inteira responsabilidade pelos danos ou prejuízos 

causados ao DEPARTAMENTO DE HIGIENE E SAÚDE ou a terceiros, decorrentes de 

dolo ou culpa na execução do objeto deste Contrato, diretamente por seu preposto e/ou 

empregados, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, à fiscalização ou 

acompanhamento feito pelo DEPARTAMENTO DE HIGIENE E SAÚDE ou por seu 

preposto. 

7.2. Refazer, sem quaisquer ônus para o DEPARTAMENTO DE HIGIENE E SAÚDE, 

qualquer parte dos serviços decorrentes de erros constatados de responsabilidade da 

CONTRATADA. 

7.3. Correrão por conta, responsabilidade e risco da CONTRATADA as consequências 

de: 

7.3.1. Sua negligência, imperícia, imprudência e/ou omissão. 

7.3.2. Ato ilícito seu, de seus empregados ou de terceiros em tudo que se referir ao objeto 

deste Contrato; 

7.3.3. Acidente de qualquer natureza, com materiais, equipamentos, empregados seus ou 

de terceiros, na execução do contrato. 

7.3. À CONTRATADA caberá a responsabilidade total pela execução do objeto deste 

Contrato, bem como pelos serviços executados por terceiros sob sua administração. 

7.5. Fica a Contratada obrigada de manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação 

e qualificação exigidas na licitação. 

7.6. Responsabilizar-se por todos os ônus e tributos, emolumentos, honorários ou 

despesas incidentais sobre os serviços contratados, bem como cumprir rigorosamente 



 

todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias e acidentárias relativas ao pessoal que 

empregar para a execução dos serviços, inclusive as decorrentes de convenções, acordos 

ou dissídios coletivos, mantendo à disposição da Contratante toda e qualquer 

documentação pertinente (ficha de registro, guias de recolhimento dos encargos 

trabalhistas e previdenciários, exames admissionais e periódicos); 

7.7. Responsabilizar-se civil e/ou criminalmente por danos decorrentes de ação, omissão 

voluntária, ou de negligência, imperícia ou imprudência, que seus profissionais e/ou 

sócios, nessa qualidade, causarem a qualquer pessoa, bens públicos, privados, móveis, 

imóveis, e equipamentos deste nos termos da legislação vigente. 

7.8. Aceitar e reconhecer que não se estabelecerá qualquer vínculo empregatício entre a 

Contratante e os profissionais que forem desempenhar os serviços; 

7.9. Suportar integralmente todos os custos, despesas, pagamentos de verbas, 

indenizações, direitos e quaisquer outros valores estipulados em acordo, sentença e 

demais decisões, relativos a reclamações trabalhistas, bem como em decorrência de 

processos judiciais cíveis e/ou trabalhistas de qualquer natureza, que sejam 

eventualmente instaurados ou ajuizados em desfavor da Departamento de Higiene e 

Saúde por sócios, ex-sócios, funcionários ou ex-funcionários da Contratada, sendo que 

em tais casos a Contratada requererá em juízo a exclusão da Contratante do feito; 

7.10. Atender fielmente as exigências constantes (Execução dos Serviços). 

 

CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA DEPARTAMENTO DE HIGIENE E 

SAÚDE 

8.1. São obrigações do DEPARTAMENTO DE HIGIENE E SAÚDE: 

8.2. Fornecer à CONTRATADA, todos os dados necessários à execução do objeto do 

Contrato, considerando a natureza dos mesmos. 

8.3. Efetuar os pagamentos conforme disposto na Cláusula Quinta. 

 



 

CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

9.1. O Departamento de Higiene e Saúde fiscalizará a entrega dos produtos através de 

servidor designado. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado 

que: 

10.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato; 

10.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

10.1.3. der causa à inexecução total do contrato; 

10.1.3. deixar de entregar a documentação exigida pelo contrato; 

10.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

10.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

10.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida ou prestar declaração falsa 

durante a execução do contrato; 

10.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

10.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

10.1.11. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.836, de 1º de agosto de 2013. 

10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 

seguintes sanções: 

10.2.1. advertência; 

10.2.2. multa; 



 

10.2.3. impedimento de licitar e contratar; 

10.2.3. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.3 - Na aplicação das sanções serão considerados: 

10.3.1 - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

10.3.2 - as peculiaridades do caso concreto; 

10.3.3 - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

10.3.3 - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

10.3.5 - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

10.3 - A sanção de advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa 

prevista no inciso I do caput do art. 155 desta Lei, quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave. 

10.5 - A sanção de multa, calculada na forma do Aviso de Contratação Direta ou do 

contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% 

(trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será 

aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 

desta Lei. 

10.6 - A sanção de impedimento de licitar e contratar, será aplicada ao responsável pelas 

infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 

desta Lei, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.  

10.7 - A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, será aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII 

do caput do art. 155 desta Lei, bem como pelas infrações administrativas previstas nos 

incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção referida no § 3º deste artigo, e impedirá o responsável 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155i
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155ii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155viii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155viii


 

de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 

entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

10.8 – A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será precedida de 

análise jurídica. 

10.9 - As sanções previstas nos incisos 11.2.1, 11.2.3 e 11.2.3 do item 11.2, poderão ser 

aplicadas cumulativamente com a prevista no 11.2.2. 

10.10 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

10.11 - A aplicação das sanções previstas no item 10.2 não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS ALTERAÇÕES: 

11.1 - O instrumento contratual poderá ser alterado nos seguintes casos, estabelecidos 

pela Lei Federal de Licitações Nº 14.133/21 e demais alterações: 

11.1.1 - Unilateralmente pela Administração: 

11.1.2 - Quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor 

adequação técnica aos seus objetos. 

11.1.3 - Quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de 

acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por Lei. 

11.2 - Por acordo entre as partes: 

11.2.1 - Quando conveniente a substituição da garantia de execução; 

11.2.2 - Quando necessária a modificação do regime de execução da obra, serviço ou 

material, bem como do modo de fornecimento, em face de verificação técnica da 

inaplicabilidade dos termos contratuais originais; 

11.2.3 - Quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de 

circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, vedada a antecipação 



 

do pagamento, sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou 

execução de obras ou serviço; 

11.2.3 – Para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso 

de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 

ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato 

tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco 

estabelecida no contrato. 

11.3 – Nas alterações unilaterais a que se refere o item 11.1.1, o contratado será obrigado 

a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte 

e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos 

serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite 

para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO 

12.1 - O presente contrato será rescindido de pleno direito em caso de: 

12.1.1 - Injustificável recusa em assinar, aceitar ou retirar o contrato dentro do prazo 

estabelecido pela CONTRATANTE; 

12.1.2 - Nos casos de inexecução total do ajuste, após a assinatura do termo contratual; 

12.1.3 - Nos casos de inexecução parcial do CONTRATO, ou constatada a não adequação 

do objeto entregue com as especificações do contrato; 

12.1.3 - Não manter durante a execução do contrato todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação; 

12.1.5 - Má execução do objeto contratado. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA VINCULAÇÃO AO AVISO DE 

CONTRATAÇÃO DIRETA 



 

13.1 – O presente contrato filia-se ao Aviso de Contratação Direta de Dispensa de Valor 

nº 004/2025, e deverá ser interpretado em sua consonância, regido pela Lei federal 

14.133/21. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

14.1 As partes deverão observar as disposições da Lei Federal nº 13.709, de 13 de agosto 

de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), e alterações, quando do tratamento 

de dados pessoais e dados pessoais sensíveis a que tenham acesso, para o propósito de 

execução e acompanhamento deste Contrato, não podendo divulgar, revelar, produzir, 

utilizar ou deles dar conhecimento a terceiros estranhos a esta contratação, a não ser por 

força de obrigação legal ou regulatória. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – FORO 

15.1 As partes signatárias deste Contrato elegem a Comarca de Pompeia, Estado de 

São Paulo com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E por estarem justas e contratadas, assinam o presente Contrato, em 03 (três) vias de igual 

teor e único efeito, na presença das testemunhas abaixo. 

 

Pompeia/SP, ___ de _______________ de 20___. 

 

Contratante       Contratada 

Testemunhas: 



 

ANEXO III – MODELO PROPOSTA 

DISPENSA DE VALOR Nº 004/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1.135/2025 

 

PROPOSTA COMERCIAL 
Razão Social do Licitante: _____________________________________________ 

Endereço Completo: _________________________________________________ 

CEP _________________________ 

FONE _________________ CELULAR _____________ 

CNPJ ___________________________________ 

I.E. _______________________________ 

E-mail _________________________________ 

 

A empresa ........………………………………………............................................ 

sediada na ………………………………… inscrita no CNPJ sob nº ................. Inscrição 

Estadual nº ........................... propõe fornecer ao DEPARTAMENTO DE HIGIENE E 

SAÚDE, em estrito cumprimento ao previsto no Aviso de Contratação Direta em epígrafe, 

os materiais constantes da tabela abaixo, em conformidade com a legislação em vigor: 

 

ITEM ESPECIFICAÇÕES 
MARCA / 

MODELO 
QTDE 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1      

2      

3      

4      

...      

Valor total .................  

 



 

A proponente obriga-se a cumprir prazo de entrega previsto no Aviso de Contratação 

Direta (5 dias). 

A validade desta proposta e de 60 (sessenta) dias corridos. 

O Prazo de pagamento é de até 15 dias. 

A empresa proponente declara sob as penas da lei, que os itens ofertados atendem todas 

as especificações e exigências do Aviso de Contratação Direta e de seus anexos. 

Declara ainda que, nos preços acima indicados estão inclusas todas as despesas e custos 

diretos e indiretos relacionados com o fornecimento do objeto da presente licitação, 

inclusive despesas de embalagem, seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e 

previdenciários. 

 

Dados do responsável que assinará o ajuste/contrato: 

Nome:        

Cargo: 

CPF:       

RG:        

Data de Nascimento: 

Endereço residencial completo:   

E-mail institucional:   

E-mail pessoal:        

Telefone(s): 

 

___________________________________ 

Local de Data 

___________________________________ 

Nome do responsável/procurador 


	1. 5.3.1. Habilitação Jurídica

